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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AMS Nº 1998.01.00.023895-5/MG

V O T O

O EXMO. SR. JUIZ LUCIANO TOLENTINO AMARAL (RELATOR):

Não verifico as apontadas “omissão” e “contradição” irrogadas pela embargante.

A título de “omissão” os embargantes pretendem que este colegiado se pronuncie acerca do conceito de lucro, como disposto no art. 43 do CTN. Ademais disso, quer a embargante que o colegiado expressamente se pronuncie sobre a violação ao seu direito adquirido de compensar o prejuízo acumulado ao longo do ano de 1994 no exercício de 1995 .

A matéria deduzida, à guisa de “omissão”, em verdade, se mostra como manifesta contrariedade da embargante com a orientação jurídica do acórdão.

Por sua vez, a alegada “contradição” se funda no argumento de que o acórdão embargado, ao reconhecer a medida provisória como instrumento legislativo idôneo para dispor sobre matéria tributária, violou os preceitos constitucionais que regem a espécie.

As circunstâncias acima alinhadas evidenciam a inexistência da alegada “contradição”. A tal título, em verdade, se aponta “equívoco” ou “erro” de julgamento, que não se corrige por via de embargos declaratórios.

As hipóteses de cabimento dos embargos são aquelas exaustivamente enumeradas no art. 535 do CPC, ou seja, diante de “obscuridade”, “contradição” ou “omissão” do julgado. Não se reexamina, aqui, o acerto, ou não, do mérito da decisão. Constata-se, isto sim, que a título de “omissão” ou “contradição” nada há que se cogitar.

Se a orientação jurídica adotada pela Turma dissente do pretendido pelos embargantes, a via apropriada não é por “embargos declaratórios”, mas aquela específica de “infringência”.

//

Pelo exposto, REJEITO os embargos.

É como voto.

Juiz LUCIANO TOLENTINO AMARAL

Relator
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